
Ano 5 - Número 178- Maio/2012



	 Adotando a premissa de que o teto é elemento extrínseco ao cálculo do benefício previdenciário, ou seja, 
não compõe esse cálculo, a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência decidiu, por maioria, modificar seu 
entendimento acerca de pretensão de afastamento do teto para aplicação do primeiro reajuste proporcional, quando se 
tratar de benefício reduzido pela aplicação de teto na data da concessão. O julgamento foi proferido em sessão de 29 
de março deste ano.
 
	 Esta alteração de posicionamento foi considerada necessária para adequação aos fundamentos veiculados 
no Recurso Extraordinário nº 564354, do Supremo Tribunal Federal (STF), submetido à sistemática da repercussão 
geral. A TNU considerou que, embora verse sobre tema diverso, a decisão no RE possui linha de raciocínio que deve 
ser adotada em processos congêneres. Nesse Recurso Extraordinário, os ministros do STF se manifestaram sobre a 
circunstância de o teto do benefício previdenciário ser elemento extrínseco ao seu cálculo, passível, portanto, de im-
plicar recálculos por força de sua modificação em período posterior à concessão. O RE se referia à elevação dos tetos 
previdenciários pelas Emendas Constitucionais n. 20 e 41, com reconhecimento do direito ao recálculo pretendido 
pelos segurados. 
 
	 A juíza Simone Lemos ressaltou a fundamentação expressa pelo ministro Gilmar Mendes em seu voto: “O 
salário de benefício resulta da atualização dos salários-de-contribuição. A incidência do limitador previdenciário pres-
supõe a perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do 
benefício. Desta forma, sempre que alterado o valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o segurado 
adequar o valor de seu benefício ao novo teto constitucional, recuperando o valor perdido em virtude do limitador 
anterior”.
 
	 Seguindo essa premissa adotada pelo STF, a TNU acolheu a pretensão de realização do primeiro reajuste do 
benefício através de cálculo que despreza o teto vigente no momento de sua concessão (apenas para efeito de cálculo), 
para posterior aplicação do teto vigente por ocasião da data do primeiro reajuste. Em situações específicas, nas quais o 
teto da concessão seja diferente do teto vigente no primeiro reajuste, haverá ganhos para o segurado, restritos ao perí-
odo posterior à elevação do teto, conforme explica a relatora do voto condutor, juíza federal Simone Lemos Fernandes.

	 “Se considerarmos que o segurado obteve a incorporação, em seu patrimônio jurídico, do direito a determina-
do salário-de-benefício, o fato desse salário-de-benefício ter sido limitado ao teto em vigor na data da concessão, não 
impossibilita a observância de novo teto, quando por ocasião do primeiro reajuste – já que esse limitador, como já dito, 
é elemento extrínseco ao cálculo”, esclarece a juíza Simone Lemos. De acordo com ela, o princípio do Tempus regit 
actum, de que a lei vigente à época da formação do ato jurídico é que deve ser aplicada a esse ato, também se aplica 
ao teto vigente por ocasião do cálculo da renda mensal inicial, já que a concessão do benefício é ato único.
 
	 A TNU, portanto, reconheceu o direito do autor de obter, no primeiro reajuste de seu benefício, o recálculo 
das prestações devidas a partir de então, de acordo com as premissas jurídicas fixadas pelo seu Colegiado. Condenou 
o INSS ao pagamento das diferenças devidas desde o recálculo, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 
mora na forma da lei. Neste sentido, deve ser observada, a  partir da promulgação da Lei n. 11.960, a última redação 
conferida ao artigo 1º F da Lei n. 9.494, segundo o qual “nas condenações impostas à Fazenda Pública, independen-
temente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá 
a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança”.
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Salário de benefício sem o teto limitador deve
    ser a base de cálculo do primeiro reajuste



CJF libera pagamento de 4,5 bilhões em              
precatórios alimentícios

	 O Conselho da Justiça Federal (CJF) autorizou, nesta segunda-feira (30/04), a liberação de recursos 
financeiros para o pagamento dos precatórios federais de natureza alimentícia. Cerca de 4,5 bilhões de reais 
foram destinados aos tribunais regionais federais, responsáveis por efetuarem o depósito desses valores, de 
acordo com seus cronogramas, nas contas dos beneficiários junto às instituições financeiras oficiais: Caixa 
Econômica Federal e Banco do Brasil. 
 
	 Desse valor total, 2,5 bilhões de reais correspondem ao pagamento de benefícios previdenciários – pre-
catórios pagos em ações movidas contra a Previdência Social.  Nesse caso, serão 43.954 pessoas beneficiadas 
em todo o País, de um total de 39.464 processos. Já para o pagamento dos precatórios do Fundo Nacional de 
Assistência Social, foram liberados de 31 milhões, que irão beneficiar 946 pessoas, de um total de 837 proces-
sos. 
 
	 Aproximadamente, 1,5 bilhão foi liberado para pagar os demais precatórios alimentícios da Adminis-
tração Direta da União e 399 milhões para quitar os precatórios alimentícios de outras entidades (autarquias e 
fundações públicas federais).

	 Precatórios alimentícios

	 Precatórios são dívidas judiciais contraídas pela União federal e suas entidades. Na categoria alimen-
tícia enquadram-se as ações relativas a salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, 
benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez fundadas em responsabilidade civil, em 
virtude de sentenças judiciais transitadas em julgado.
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TNU Aplica princípio da insonomia entre homens e mulheres para efeitos 
de pensão por morte

	 Reunida no dia 25 de abril em Brasília, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais 
modificou seu entendimento anterior e aplicou o princípio constitucional da isonomia no julgamento de incidente movi-
do pelo INSS. A autarquia pretendia modificar acórdão que reconheceu a um viúvo, não inválido, o direito à pensão pela 
morte da esposa ocorrida em 27 de dezembro de 1989, isto é, após a promulgação da Constituição, mas antes do advento 
da Lei 8213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social. 
	 A juíza federal Simone Lemos Fernandes, relatora do incidente, lembrou em seu voto que a TNU chegou a 
pacificar o entendimento de que somente o viúvo inválido faria jus à pensão por morte de esposa falecida antes da Lei 
8.213/91, ainda que o óbito tenha ocorrido após a Constituição de 1988. Entretanto, neste julgamento, ela trouxe à dis-
cussão diferente posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF). Transcreveu ela: “Óbitos de segurados ocorridos 
entre o advento da Constituição de 1988 e a Lei 8.213/91 regem-se, direta e imediatamente, pelo disposto no artigo 201, 
inciso V, da Constituição Federal, que, sem recepcionar a parte discriminatória da legislação anterior, equiparou homens 
e mulheres para efeito de pensão por morte”. 
	 Seguindo essa linha de raciocínio, a magistrada entendeu que os dispositivos normativos vigentes quando a 
Constituição Federal de 1988 foi promulgada, e que conflitavam com os princípios trazidos pelo texto constitucional, 
não foram recepcionados. Incluindo, nesse caso, o decreto 83.080/79, que é a legislação aplicável à situação jurídica 
debatida no processo e que condicionava a fruição do benefício à invalidez do marido (art. 12, I).
	 Dessa forma, a TNU negou provimento ao pedido do INSS, com base no voto da relatora, no qual ela destacou 
que, mesmo estando em vigor legislação que exigia a invalidez do marido como condição para o pensionamento, não 
se pode esquecer que uma nova ordem constitucional já havia sido implantada, com recepção, apenas, dos instrumentos 
normativos que com ela se compatibilizavam. “Trata-se de restrição inconstitucional, já que igual condicionante não 
existia para o cônjuge feminino. A garantia de igualdade de direitos entre homens e mulheres impediu a recepção da 
expressão ‘inválido’ constante na legislação de regência, em virtude de sua autoaplicabilidade”, concluiu a juíza.
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TNU: Indeferimento de benefício não gera direito certo a indenização por 
dano moral
	 O mero indeferimento administrativo de benefício previdenciário não é, por si só, justificativa para condenar o 
INSS a dano moral, devendo ser analisadas as especificidades do caso concreto, em especial a conduta do ente público. 
Seguindo esse entendimento, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, reunida no dia 25 de 
abril em Brasília, deu provimento ao pedido de uniformização apresentado pela autarquia após condenação pela Turma 
Recursal do Rio de Janeiro. 
	 Na análise do relator do caso na TNU, juiz federal Antonio Schenkel, cabendo mais de uma interpretação a uma 
determinada lei e não estando a matéria pacificada pelos tribunais, não há impedimento a que ocorram divergências en-
tre a interpretação administrativa e a judicial. “Nesse caso, ao analisar o requerimento de pensão, o INSS não abusou do 
seu direito de aplicar a legislação previdenciária, sendo razoável a interpretação dada à Lei 8213/91 quanto ao término 
da qualidade de segurado do instituidor da pensão. Logo, sendo legítimo o indeferimento do benefício, não há abuso de 
direito por parte do INSS, nem dever de indenizar”, concluiu o magistrado.
	 Assessoria de Comunicação Social do CJF

TNU admite acúmulo de aposentadoria por idade com auxílio-acidente

	 É possível acumular aposentadoria por idade e auxílio-acidente, desde que o fato que originou a incapacitação 
do beneficiário tenha ocorrido na vigência de norma que possibilite a cumulação, mesmo que uma alteração posterior na 
lei inviabilize tal situação. Assim decidiu a Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais 
Federais (TNU), reunida na sede do Conselho da Justiça Federal, dia 25 de abril, em Brasília. 
	 No caso em análise, o autor já é beneficiário do auxílio-acidente (então chamado auxílio-suplementar) desde 
17 de setembro de 1968 (DIB), portanto antes da vigência da Lei 9.528/97 que veda a acumulação do auxílio-acidente 
com qualquer aposentadoria. Acontece que ele pleiteou a aposentadoria por idade em 2008, depois da edição da citada 
lei, como também da Lei 8213/91, cujo artigo 86, § 1º, também proíbe a acumulação. Tal fato deu margem a que o INSS 
suspendesse o auxílio-acidente e que, mesmo na Justiça, o autor tivesse seu pedido de acumulação negado em primeira 
instância e na 1ª Turma Recursal de Santa Catarina. 
	 Diante das negativas, ele recorreu a TNU com pedido de uniformização, alegando que o acórdão recorrido di-
verge da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (AEREsp 362811) e também de entendimentos da própria 
TNU (PEDILEF 200672950192311), que permitem a acumulação, desde que o fato causador da incapacidade tenha 
ocorrido antes da Lei 9.528. 
	 Dessa forma, o relator do processo na Turma Nacional, juiz federal Antonio Fernando Schenkel, concluiu que, 
como o autor já era beneficiário do auxílio-acidente desde 1968, a acumulação é possível. “É fato incontroverso que o 
acidente que gerou direito ao benefício é anterior à alteração legislativa trazida pela Lei 9528, razão pela qual o deferi-
mento de aposentadoria por idade, ainda que posterior a 1997, não pode ser motivo de cessação de auxílio anteriormente 
deferido”, escreveu o magistrado, que foi acompanhado pelo colegiado da TNU.
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Corregedor-geral cria grupo de trabalho sobre 
administração de bens apreendidos

	 Ser juiz de uma vara federal especializada no julgamento de crime de lavagem de dinheiro não consiste apenas 
no julgamento dos delitos crimes que são de alta complexidade e envolvem quantidades expressivas de bens e valores. 
Uma das maiores dificuldades apontadas pelos juízes que atuam nessas varas consiste na dificuldade da administração 
e destinação dos bens apreendidos no curso do processo, sobretudo em razão da quantidade e valor. Preocupado com 
essa questão, o corregedor-geral da Justiça Federal, ministro João Otávio de Noronha, decidiu criar junto ao Conselho 
da Justiça Federal (CJF) um grupo de trabalho, composto por juízes das cinco regiões da Justiça Federal, para propor a 
criação de mecanismos capazes de auxiliá-los na administração e destinação desses bens.
	 A reunião entre os juízes e o corregedor-geral aconteceu durante o Encontro dos Juízes das Varas Federais Es-
pecializadas em Lavagem de Dinheiro, no último dia 27/04, em Brasília (DF). O evento foi realizado pelo Centro de 
Estudos Judiciários (CEJ) do CJF, dirigido pelo ministro. (...) Assessoria de Comunicação Social do CJF - Veja mais 
no www.jf.jus.br.


